
 

Destaques da sessão plenária de 4 a 7 de julho de
2016, Estrasburgo
 
Debate com Tusk e Juncker sobre cimeira europeia e Brexit  
Os eurodeputados vão debater com o presidente do Conselho Europeu, Donald Tusk,
e o presidente da Comissão, Jean-Claude Juncker, o resultado do referendo no Reino
Unido, que dominou a reunião dos chefes de Estado e de governo da UE de 28 e 29
de junho, e as conclusões desta cimeira, focadas na migração, no emprego,
crescimento e investimento e nas relações externas. O debate realiza-se na terça-
feira, a partir das 10h00.
 
 
Debate sobre as prioridades da presidência eslovaca do Conselho 
Na quarta-feira, o primeiro-ministro da Eslováquia, Róbert Fico, vai apresentar aos
eurodeputados as prioridades da presidência rotativa do Conselho para o novo
semestre: uma economia forte, um mercado único moderno, políticas de migração e
asilo sustentáveis e uma Europa empenhada a nível global. Os eslovacos vão também
procurar restaurar a confiança no projeto europeu após o referendo no Reino Unido. É
a primeira vez que a Eslováquia, que aderiu à UE em 2004, assume a presidência do
Conselho. 
 
 
PE vota Guarda Costeira e de Fronteiras Europeia 
O Parlamento Europeu vai votar o regulamento que cria a nova Guarda Costeira e de
Fronteiras Europeia, que englobará uma agência europeia (a atual Frontex com
atribuições alargadas) e as autoridades nacionais de gestão das fronteiras. Estas
continuarão a ser responsáveis pela gestão diária das fronteiras externas, mas
poderão recorrer a um contingente de intervenção rápida de 1500 guardas de
fronteira, incluindo 47 portugueses, e a equipamento técnico em situações que exijam
uma ação urgente. 
 
 
Eurodeputados defendem necessidade de rever quadro financeiro
plurianual da UE  
A crise dos refugiados, as questões de segurança, a crise na agricultura, o
financiamento do Plano Juncker, o desemprego, em especial entre os jovens, a crise
de pagamentos no orçamento da UE e o Brexit são alguns dos temas abordados num
relatório sobre a futura revisão do quadro financeiro plurianual da UE 2014-2020. A
comissão parlamentar dos Orçamentos insiste que uma verdadeira revisão intercalar
do QFP é indispensável para que a UE possa enfrentar de forma eficaz uma série de
desafios.
 
 
Orçamento: países da UE devem usar excedente de 2015 para crise
dos refugiados
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O PE vai votar um projeto de orçamento retificativo que reduz as contribuições dos
Estados-Membros para o orçamento comunitário de 2016 em 1,3 mil milhões de
euros, resultantes do excedente do ano passado. O relator, José Manuel Fernandes,
insta os Estados-Membros a utilizarem a possibilidade proporcionada por este
reembolso para honrarem os seus compromissos em relação à crise dos refugiados e
a igualarem a contribuição da UE para os fundos fiduciários para África e de resposta
à crise síria. 
 
 
Novos apelos contra planeamento fiscal agressivo das empresas e
evasão fiscal 
As recomendações da comissão especial TAXE II vão ser debatidas na terça-feira e
votadas no dia seguinte. Os eurodeputados propõem uma lista de medidas que
incluem, por exemplo, a criação de um registo público da UE sobre os beneficiários
efetivos das empresas, uma lista negra dos paraísos fiscais, sanções contra as
jurisdições não cooperantes, um código de conduta para bancos e consultores fiscais
e a retenção na fonte a nível da UE antes de os lucros serem transferidos para países
terceiros.  
 
 
Novas regras para aumentar a cibersegurança 
Os eurodeputados vão votar a primeira diretiva da UE sobre cibersegurança, que
exige que os operadores que prestam serviços essenciais em setores como a energia,
os transportes, a saúde e a banca, e  prestadores de serviços digitais como motores
de pesquisa, adotem várias medidas para resistir a ataques informáticos. Cada país
da UE terá de designar uma ou mais autoridades nacionais competentes nesta
matéria e adotar uma estratégia nacional de segurança das redes e dos sistemas de
informação. 
 
 
Rotulagem energética mais clara para os consumidores 
O PE vai votar a sua posição sobre uma proposta legislativa que visa clarificar a
rotulagem energética dos produtos, como máquinas de lavar roupa e frigoríficos. Os
eurodeputados defendem uma escala de "A a G" que substitua a proliferação de +
(como as escalas A+, A++, A+++) num prazo de cinco anos. O objetivo é ajudar os
consumidores a fazer escolhas mais informadas e a poupar energia. Cerca de 85%
dos consumidores europeus consultam o rótulo energético nas aquisições que fazem. 
 
 
Bebidas energéticas não devem ostentar alegações de saúde, dizem
eurodeputados 
Os rótulos das bebidas energéticas que contenham cafeína não devem ostentar
alegações de saúde sobre os efeitos para a concentração e o estado de alerta, uma
vez que poderão incentivar os jovens a consumir estas bebidas ricas em açúcar, diz a
comissão parlamentar do Ambiente e da Saúde Pública numa resolução em que se
opõe a uma proposta do executivo comunitário que permitiria estas alegações. O PE
vai debater este assunto na quarta-feira e votar a sua posição na quinta-feira.
 
 
Outros assuntos em destaque 
Assuntos sociais / Horizonte 2020 / Relações externas
 
 

 

10

12

13

15

16

17

Sessão plenária

PT Serviço de Imprensa , Direção-Geral da Comunicação
Parlamento Europeu - Porta-voz: Jaume DUCH GUILLOT
Número da central de imprensa (32-2) 28 33000

2 I 17



http://www.europarl.europa.eu//news/pt/agenda/briefing/2016-07-04

 

Contactos 
 
 

Mais informação
Agenda da sessão plenária
Pode assistir em direto à sessão plenária através do EP Live
Conferências de imprensa e outros eventos
EuroparlTV
Material Audiovisual
EP Newshub
Podcasts do Serviço de Estudos do PE

Isabel Teixeira NADKARNI
Serviço de Imprensa

(+32) 2 28 32198 (BXL)
(+33) 3 881 76758 (STR)
(+32) 498 98 33 36
isabel.nadkarni@europarl.europa.eu
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Debate com Tusk e Juncker sobre cimeira
europeia e Brexit 
 
Os eurodeputados vão debater com o presidente do
Conselho Europeu, Donald Tusk, e o presidente da
Comissão, Jean-Claude Juncker, o resultado do referendo
no Reino Unido, que dominou a reunião dos chefes de
Estado e de governo da UE de 28 e 29 de junho, e as
conclusões desta cimeira, focadas na migração, no
emprego, crescimento e investimento e nas relações
externas. O debate realiza-se na terça-feira, a partir das
10h00.
 
Na declaração emitida após a reunião informal a 27, que teve lugar no dia 29 de junho, os
líderes europeus afirmam que não pode haver qualquer tipo de negociações até ter sido feita a
notificação prevista no artigo 50.º do Tratado da UE.
 
 
O primeiro-ministro  demissionário  do Reino Unido,  David  Cameron,  confirmou durante a
cimeira que qualquer decisão formal para acionar o artigo 50.º apenas seria tomada pela futura
liderança do país. O presidente do Conselho Europeu, Donald Tusk, disse que os outros líderes
europeus estão "determinados a manter-se unidos e a trabalhar em conjunto a 27".
 
 
Debate: 5/07/2016
 
Mais informação
Conclusões do Conselho Europeu, 28 de junho de 2016
Reunião informal a 27 - Bruxelas, 29 de junho de 2016 - Declaração
Discurso do presidente do PE, Martin Schulz, no Conselho Europeu
Comunicado de imprensa sobre a resolução aprovada no PE em 28 de junho de 2016
Debate na reunião plenária extraordinária de 28 de junho de 2016
Nota do Serviço de Estudos do PE sobre a saída do Reino Unido da UE - próximos passos
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http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/ATAG/2016/583855/EPRS_ATA(2016)583855_EN.pdf


Debate sobre as prioridades da presidência
eslovaca do Conselho
 
Na quarta-feira, o primeiro-ministro da Eslováquia, Róbert
Fico, vai apresentar aos eurodeputados as prioridades da
presidência rotativa do Conselho para o novo semestre:
uma economia forte, um mercado único moderno, políticas
de migração e asilo sustentáveis e uma Europa empenhada
a nível global. Os eslovacos vão também procurar
restaurar a confiança no projeto europeu após o referendo
no Reino Unido. É a primeira vez que a Eslováquia, que
aderiu à UE em 2004, assume a presidência do Conselho. 
 
No dia anterior, terça-feira, o PE vai avaliar o trabalho da presidência neerlandesa do Conselho
com o primeiro-ministro Mark Rutte. 
 
 
Debate sobre a presidência neerlandesa: 5/07/2016
 
Debate sobre a presidência eslovaca: 6/07/2016
 
Mais informação
Website da presidência eslovaca do Conselho
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PE vota Guarda Costeira e de Fronteiras Europeia
 
O Parlamento Europeu vai votar o regulamento que cria a
nova Guarda Costeira e de Fronteiras Europeia, que
englobará uma agência europeia (a atual Frontex com
atribuições alargadas) e as autoridades nacionais de
gestão das fronteiras. Estas continuarão a ser
responsáveis pela gestão diária das fronteiras externas,
mas poderão recorrer a um contingente de intervenção
rápida de 1500 guardas de fronteira, incluindo 47
portugueses, e a equipamento técnico em situações que
exijam uma ação urgente. 
 
A criação de uma Guarda Costeira e de Fronteiras Europeia faz parte das medidas propostas
pela Comissão para reforçar a gestão das fronteiras externas, com o objetivo de controlar os
fluxos migratórios e aumentar a segurança.
 
 
Nos casos em que existe uma pressão desproporcionada e específica nas fronteiras externas,
a nova agência deverá, a pedido de um Estado-Membro ou por sua própria iniciativa, organizar
e coordenar intervenções rápidas nas fronteiras e destacar equipas europeias de guardas
costeiros e de fronteira com base no contingente de intervenção rápida.
 
 
A proposta inicial da Comissão previa que a mobilização destas equipas poderia realizar-se
mesmo  na  eventualidade  de  o  Estado-Membro  não  estar  disposto  a  tomar  as  medidas
necessárias, mas o texto acordado entre os negociadores do PE e do Conselho diz que o país
em  causa  deve  chegar  a  acordo  com  a  agência  sobre  um  plano  operacional  para  o
destacamento  das  equipas  no  seu  território.
 
 
O regulamento acrescenta, no entanto, que, no caso de o Estado-Membro não cooperar com a
agência na implementação das medidas para proteger as fronteiras externas, indicadas numa
decisão do Conselho, poderá ser acionado o artigo 29° do Código das Fronteiras Schengen, o
que permitiria aos outros Estados-Membros reintroduzir controlos temporários nas fronteiras
internas.
 
 
"Deve existir um procedimento realista para a adoção de medidas no caso de um Estado-
Membro não seguir a decisão do Conselho. Como alternativa de último recurso em certas
circunstâncias bem definidas, pode ser necessário reintroduzir o controlo em determinadas
fronteiras internas a fim de proteger o espaço Schengen", explica o relator do PE, Artis Pabriks
(PPE, LV).
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O que vai fazer a Guarda Costeira e de Fronteiras Europeia? As suas atribuições incluem:
 
 
 

elaborar avaliações da vulnerabilidade no que diz respeito à capacidade de controlo
das fronteiras pelos Estados-Membros; 
organizar operações conjuntas e intervenções rápidas nas fronteiras para reforçar a
capacidade dos Estados-Membros para cumprirem as suas obrigações em matéria
de controlo das fronteiras externas e para fazerem face aos desafios que surjam em
resultado da imigração irregular ou da criminalidade transfronteiras; 
coadjuvar a Comissão na coordenação de equipas de apoio à gestão dos fluxos
migratórios  quando  os  Estados-Membros  enfrentem  pressões  migratórias
desproporcionadas nas áreas dos centros de registo das suas fronteiras externas; 
assegurar a execução prática de medidas em situações que exijam uma intervenção
urgente nas fronteiras externas; 
fornecer assistência técnica e operacional às operações de busca e salvamento de
pessoas em perigo no mar que ocorram durante as operações de vigilância de
fronteiras no mar; 
proporcionar uma reserva obrigatória de recursos humanos através da criação de
uma reserva rápida de pelo menos 1500 guardas de fronteira; 
nomear agentes de ligação da nova agência nos Estados-Membros; 
organizar, coordenar e conduzir operações e intervenções de regresso; 
promover  a  cooperação  com  países  terceiros,  coordenando  a  cooperação
operacional entre estes e os Estados-Membros em matéria de gestão das fronteiras.
 

Os mandatos da Agência Europeia da Segurança Marítima, sedeada em Lisboa, e da Agência
Europeia de Controlo das Pescas serão alinhados pelo mandato da nova Guarda Europeia de
Fronteiras.
 
 
Debate: 5/07/2016
 
Votação: 6/07/2016
 
Processo: processo legislativo ordinário (codecisão), primeira leitura
 
Relator: Artis Pabriks (PPE, LV)
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Eurodeputados defendem necessidade de rever
quadro financeiro plurianual da UE 
 
A crise dos refugiados, as questões de segurança, a crise
na agricultura, o financiamento do Plano Juncker, o
desemprego, em especial entre os jovens, a crise de
pagamentos no orçamento da UE e o Brexit são alguns dos
temas abordados num relatório sobre a futura revisão do
quadro financeiro plurianual da UE 2014-2020. A comissão
parlamentar dos Orçamentos insiste que uma verdadeira
revisão intercalar do QFP é indispensável para que a UE
possa enfrentar de forma eficaz uma série de desafios.
 
O relatório que vai ser votado em plenário nota que, nos últimos dois anos, "o QFP foi levado
até  aos  limites",  tendo  sido  necessário  recorrer  aos  mecanismos  de  flexibilidade  e  a
instrumentos  especiais  "de  uma  forma  sem  precedentes".
 
 
Os eurodeputados  afirmam que,  para  além da  capacidade  de  reagir  com flexibilidade  à
alteração  das  circunstâncias,  é  também  necessário  que  a  União  seja  capaz  de  reagir
rapidamente às crises em desenvolvimento. Propõem, por isso, a criação de uma "reserva de
crise permanente da União Europeia" no orçamento comunitário, de modo a evitar soluções ad
hoc como a criação de fundos fiduciários.
 
 
Implicações orçamentais do Brexit A Comissão deve informar prontamente o Parlamento
Europeu sobre as implicações orçamentais do Brexit, sem prejuízo do resultado das futuras
negociações com o Reino Unido, diz o relatório.
 
 
A Comissão Europeia deve apresentar uma reapreciação obrigatória do funcionamento do QFP
2014-2020 até ao final deste ano. Este relatório é o contributo do PE para uma futura proposta
de revisão do orçamento a longo prazo da União.
 
 
Debate: 5/07/2016
 
Votação: 6/07/2016
 
Processo: relatório de iniciativa
 
Relatores: Jan Olbrycht (PPE, PL) e Isabelle Thomas (S&D, FR) 
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Mais informação
Relatório sobre a preparação da revisão pós-eleitoral do QFP para 2014-2020: contributo do
Parlamento anterior à proposta da Comissão
Comunicado de imprensa - Parlamento Europeu aprova quadro financeiro plurianual 2014-
2020 (19 de novembro de 2013)
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Orçamento: países da UE devem usar excedente
de 2015 para crise dos refugiados
 
O PE vai votar um projeto de orçamento retificativo que
reduz as contribuições dos Estados-Membros para o
orçamento comunitário de 2016 em 1,3 mil milhões de
euros, resultantes do excedente do ano passado. O relator,
José Manuel Fernandes, insta os Estados-Membros a
utilizarem a possibilidade proporcionada por este
reembolso para honrarem os seus compromissos em
relação à crise dos refugiados e a igualarem a contribuição
da UE para os fundos fiduciários para África e de resposta
à crise síria. 
 
Em setembro do ano passado, os Estados-Membros comprometeram-se a contribuir o mesmo
que a UE para os dois fundos fiduciários para a crise dos refugiados: o Fundo Fiduciário para a
África e o Fundo Fiduciário Madad de resposta à crise síria.  A UE contribuiu com 1,8 mil
milhões de euros para o primeiro e com mais de 500 milhões de euros para o segundo. Até à
primavera, os contributos dos Estados-Membros tinham-se ficado pelos 82 milhões de euros
para o fundo para a África e 69 milhões de euros para o fundo fiduciário de resposta à crise
síria.
 
 
O relator da comissão parlamentar dos Orçamentos, José Manuel Fernandes, nota que serão
necessários mais 2,1 mil milhões de euros dos Estados-Membros para igualar a contribuição
da UE. "Se os Estados-Membros utilizassem o excedente de 2015, no valor de 1,3 mil milhões
de euros, para reforçar os fundos fiduciários, estariam a enviar um sinal de que estamos unidos
e empenhados em encontrar  uma solução para  uma crise  que nos afeta  a  todos",  diz  o
eurodeputado.
 
 
Contexto 
 
O projeto de orçamento retificativo n.º 2/2016 visa inscrever no orçamento de 2016 o excedente
do exercício de 2015, no valor de 1349 milhões de euros.
 
 
As principais componentes deste excedente são constituídas por um resultado positivo de 980
milhões de euros no tocante às receitas,  uma subexecução da despesa no valor  de 187
milhões de euros e diferenças cambiais  que ascendem a 182 milhões de euros.
 

Sessão plenária

PT Serviço de Imprensa , Direção-Geral da Comunicação
Parlamento Europeu - Porta-voz: Jaume DUCH GUILLOT
Número da central de imprensa (32-2) 28 33000

10 I 17
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Do lado das receitas, as duas principais componentes são os juros de mora e as coimas (180
milhões de euros) e um resultado positivo no tocante aos recursos próprios (1071 milhões de
euros), do qual é deduzido um resultado negativo no que diz respeito aos excedentes, saldos e
ajustamentos (-537 milhões de euros).
 
 
Votação: 6/07/2016
 
Processo: orçamental
 
Relator: José Manuel Fernandes (PPE, PT)
 
Mais informação
Relatório referente à posição do Conselho sobre o projeto de orçamento retificativo n.° 2/2016
da UE para o exercício de 2016
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Novos apelos contra planeamento fiscal
agressivo das empresas e evasão fiscal
 
As recomendações da comissão especial TAXE II vão ser
debatidas na terça-feira e votadas no dia seguinte. Os
eurodeputados propõem uma lista de medidas que
incluem, por exemplo, a criação de um registo público da
UE sobre os beneficiários efetivos das empresas, uma lista
negra dos paraísos fiscais, sanções contra as jurisdições
não cooperantes, um código de conduta para bancos e
consultores fiscais e a retenção na fonte a nível da UE
antes de os lucros serem transferidos para países
terceiros.  
 
Elisa Ferreira, cujo mandato terminou no passado dia 20 de junho, foi uma das autoras do
relatório da comissão especial TAXE I.
 
 
Debate: 5/07/2016
 
Votação: 6/07/2016
 
Processo: relatório de iniciativa
 
Relatores: Jeppe Kofod (S&D, DK) e Michael Theurer (ALDE, DE)
 
Mais informação
Relatório da comissão especial sobre as decisões fiscais antecipadas e outras medidas de
natureza ou efeitos similares (TAXE 2)
Comunicado de imprensa - Parlamento Europeu aprova recomendações para combater
planeamento fiscal agressivo, evasão fiscal e elisão fiscal (25 de novembro de 2015)
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http://www.europarl.europa.eu/news/pt/press-room/20151120IPR03607/PE-aprova-recomenda%C3%A7%C3%B5es-para-combater-planeamento-fiscal-agressivo
http://www.europarl.europa.eu/news/pt/press-room/20151120IPR03607/PE-aprova-recomenda%C3%A7%C3%B5es-para-combater-planeamento-fiscal-agressivo


Novas regras para aumentar a cibersegurança
 
Os eurodeputados vão votar a primeira diretiva da UE
sobre cibersegurança, que exige que os operadores que
prestam serviços essenciais em setores como a energia,
os transportes, a saúde e a banca, e  prestadores de
serviços digitais como motores de pesquisa, adotem várias
medidas para resistir a ataques informáticos. Cada país da
UE terá de designar uma ou mais autoridades nacionais
competentes nesta matéria e adotar uma estratégia
nacional de segurança das redes e dos sistemas de
informação. 
 
A frequência e a dimensão dos incidentes informáticos têm vindo a aumentar nos últimos anos.
Estes incidentes não conhecem fronteiras e podem causar danos graves à sociedade e à
economia.
 
 
A  diretiva  sobre  a  segurança  das  redes  e  da  informação  (SRI),  já  acordada  entre  os
negociadores do Parlamento Europeu e do Conselho, visa reforçar a cooperação entre os
Estados-Membros na área da cibersegurança, requerendo que todos os países da UE adotem
uma  estratégia  nacional,  designem  uma  ou  mais  autoridades  competentes  e  partilhem
informações  sobre  os  riscos.
 
 
Segurança em setores críticos As novas regras estabelecem requisitos de segurança que
terão de ser cumpridos pelos operadores que prestam serviços essenciais em setores como a
energia,  os  transportes,  a  saúde,  a  banca,  as  infraestruturas  do  mercado  financeiro,  o
fornecimento  e  distribuição  de  água  potável  e  as  infraestruturas  digitais.
 
 
Cada Estado-Membro terá de identificar estes "operadores de serviços essenciais" com base
em determinados critérios, por exemplo, se essa entidade presta um serviço essencial para a
manutenção de atividades societais e/ou económicas cruciais e se um incidente pode ter
efeitos perturbadores importantes na prestação desse serviço.
 
 
Estes operadores, que poderão ser entidades públicas ou privadas, terão de adotar medidas de
segurança adequadas e notificar os incidentes graves às autoridades nacionais competentes.
 
 
Prestadores de serviços digitais A diretiva aplica-se também a três tipos de prestadores de
serviços digitais, ou seja, mercados em linha (como o eBay e a Amazon), motores de pesquisa
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(como a Google) e serviços de computação em nuvem.
 
 
Os requisitos de segurança e notificação são mais aligeirados para os prestadores de serviços
digitais do que para os operadores de serviços essenciais, o que reflete o grau de risco que a
perturbação destes serviços pode representar para a sociedade e a economia.
 
 
Os requisitos estabelecidos na diretiva não serão aplicáveis às micro e pequenas empresas.
 
 
Mecanismos  de  cooperação  a  nível  europeu  Para  apoiar  e  facilitar  o  intercâmbio  de
informações entre os Estados-Membros, será criado um "grupo de cooperação", composto por
representantes dos Estados-Membros, da Comissão e da Agência da UE para a Segurança
das Redes e da Informação (ENISA).
 
 
Os países da UE vão ter também equipas de resposta a incidentes de segurança informática
(CSIRT) responsáveis pela gestão de incidentes e riscos. A rede das equipas CSIRT deverá
ajudar a desenvolver a confiança entre os Estados-Membros e promover uma cooperação
operacional célere e eficaz no que toca a incidentes de cibersegurança concretos e a partilha
de informações sobre os riscos.
 
 
Depois de aprovada pelo Parlamento Europeu e publicada no Jornal Oficial da UE, os Estados-
Membros terão 21 meses para transpor a diretiva para a legislação nacional e disporão de mais
seis meses para identificar os seus operadores de serviços essenciais.
 
 
Debate: 5/07/2016
 
Votação: 6/07/2016
 
Processo: processo legislativo ordinário (codecisão), segunda leitura
 
Relator: Andreas Schwab (EPP, DE)
 
Mais informação
Diretiva relativa a medidas destinadas a garantir um elevado nível comum de segurança das
redes e da informação em toda a União - texto acordado entre o PE e o Conselho
EuroparlTV - Cibersegurança: proteção de setores cruciais
Infografia - As maiores ameaças à cibersegurança
Entrevista ao relator, Andreas Schwab (PPE, DE)
Publicações do Serviço de Estudos do PE sobre cibersegurança
Eurobarómetro sobre cibersegurança, publicado em 2015
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http://data.consilium.europa.eu/doc/document/ST-5581-2016-REV-1/pt/pdf
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http://ec.europa.eu/public_opinion/archives/ebs/ebs_423_en.pdf?utm_source=webcomm&utm_medium=email&utm_campaign=ep_media_network


Rotulagem energética mais clara para os
consumidores
 
O PE vai votar a sua posição sobre uma proposta
legislativa que visa clarificar a rotulagem energética dos
produtos, como máquinas de lavar roupa e frigoríficos. Os
eurodeputados defendem uma escala de "A a G" que
substitua a proliferação de + (como as escalas A+, A++,
A+++) num prazo de cinco anos. O objetivo é ajudar os
consumidores a fazer escolhas mais informadas e a
poupar energia. Cerca de 85% dos consumidores europeus
consultam o rótulo energético nas aquisições que fazem. 
 
O rótulo energético tem determinado a evolução do setor no sentido da inovação – a maior
parte dos produtos está classificada nos graus superiores (A+++, A++ e A+), não havendo
produtos na maioria dos graus inferiores (nalguns casos, nem sequer do A). Isto dificulta,
porém, a distinção dos produtos com melhor desempenho: o consumidor pode pensar que ao
comprar um produto da classe A+ está a comprar um dos produtos mais eficientes do mercado,
quando, na realidade, poderá estar a comprar um dos menos eficientes.
 
 
Debate: 4/07/2016
 
Votação: 6/07/2016
 
Processo: processo legislativo ordinário (codecisão), primeira leitura
 
Relator: Dario Tamburrano (EFDD, IT)
 
Mais informação
Relatório sobre a proposta de regulamento que estabelece um quadro para a rotulagem da
eficiência energética
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http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A8-2016-0213&language=EN
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Bebidas energéticas não devem ostentar
alegações de saúde, dizem eurodeputados
 
Os rótulos das bebidas energéticas que contenham cafeína
não devem ostentar alegações de saúde sobre os efeitos
para a concentração e o estado de alerta, uma vez que
poderão incentivar os jovens a consumir estas bebidas
ricas em açúcar, diz a comissão parlamentar do Ambiente
e da Saúde Pública numa resolução em que se opõe a uma
proposta do executivo comunitário que permitiria estas
alegações. O PE vai debater este assunto na quarta-feira e
votar a sua posição na quinta-feira.
 
"Sabemos pelas estatísticas que muitos jovens, e mesmo crianças, estão a consumir estas
bebidas energéticas. Não se trata apenas da cafeína, estas bebidas contém também muito
açúcar. Achamos que este tipo de bebidas não deve ostentar qualquer tipo de alegações de
saúde", disse a relatora da comissão parlamentar da Saúde Pública, Christel Schaldemose
(S&D, DK).
 
 
"Não estamos a dizer que os adultos não devem beber café ou bebidas energéticas. Apenas
não queremos ajudar as empresas a ganhar dinheiro com alegações de saúde que pensamos
não serem adequadas para as crianças", acrescentou.
 
 
Debate: 6/07/2016
 
Votação: 7/07/2016
 
Processo: comitologia
 
Relatora: Christel Schaldemose (S&D, DK)
 
Mais informação
Proposta de resolução da comissão parlamentar do Ambiente, da Saúde Pública e da
Segurança Alimentar
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Outros assuntos em destaque
 
Assuntos sociais / Horizonte 2020 / Relações externas
 

Refugiados: inclusão social e integração no mercado de trabalho - debate de
um relatório  da comissão parlamentar  do Emprego e  dos Assuntos Sociais  na
segunda-feira,  votação na terça-feira 
Garantia para a Juventude e Iniciativa para o Emprego dos Jovens - pergunta
oral à Comissão e debate na segunda-feira 
Sinergias  entre  os  fundos  estruturais  e  o  Horizonte  2020  -  declaração  da
Comissão  e  debate  na  terça-feira,  votação  de  uma  resolução  na  quarta-feira 
Proteção dos autores de denúncias - declarações do Conselho e da Comissão,
seguidas de debate, na quarta-feira 
Preparação do programa de trabalho da Comissão para 2017 - declaração da
Comissão, debate e votação de uma resolução na quarta-feira 
Uma nova estratégia da UE para a China - declaração da Alta Representante da
UE para os Negócios Estrangeiros e debate na quarta-feira 
Uma estratégia global para a política externa e de segurança da UE - declaração
da Alta Representante da UE para os Negócios Estrangeiros e debate na quarta-
feira 
Relatório anual sobre os direitos humanos e a democracia no mundo 2015 -
declaração da Alta Representante da UE para os Negócios Estrangeiros e debate na
quarta-feira
 

Sessão plenária

PT Serviço de Imprensa , Direção-Geral da Comunicação
Parlamento Europeu - Porta-voz: Jaume DUCH GUILLOT
Número da central de imprensa (32-2) 28 33000

17 I 17


